
 EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2025
MUNICÍPIO DE PITANGA – PR

OBJETO:  Aquisição  de  equipamentos  para  treinamento  destinados  à  Escolinha  Municipal  de
Ginástica  Artística,  conforme  as  necessidades  identificadas  pelo  serviço  beneficiado,  em
conformidade  com  a  Proposta  de  Investimento  aprovada  pela  Deliberação  nº  013/2025  do
CEDCA/PR,  por  meio  de  repasse  de  recursos  na  modalidade  fundo  a  fundo,  visando  ao
fortalecimento, em âmbito municipal, do Sistema Estadual da Política da Criança e do Adolescente
– SEPCA/PR, atendendo às demandas do Projeto de Ginástica Artística executado pela Secretaria
Municipal  de Desenvolvimento Social  e Cidadania em parceria  com o Conselho Municipal  dos
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no Município de Pitanga/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 89.836,67 (oitenta e nove mil, oitocentos e trinta e seis reais
e sessenta e sete centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 31/10/2025 às 14:01hs (horário de Brasília)

CONSIDERANDO A NATUREZA DO OBJETO SE TRATAR DE BEM COMUM, FOI  ESCOLHIDO O
PROCEDIMENTO NA FORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Valor por Lote

MODO DE DISPUTA: Aberto

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 15/10/2025
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 13h00min do dia 31/10/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h01min do dia 31/10/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: PORTAL: BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – https://bnc.org.br/r



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260/2025
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2025

Torna-se público que o  MUNICÍPIO DE PITANGA – PR,  através da Secretaria Municipal  de Patrimônio
Logística  e  Compras,  por  meio  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sediado  no  Centro
Administrativo  28 de janeiro,  nº  171,  CEP: 85.200-073,  Pitanga – PR realizará licitação,  na modalidade
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, Lei complementar nº 123/2006 e alterações promovidas pela lei complementar nº 147/2014, Decreto
nº 46/2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DO MODO DE DISPUTA.
1.1.  O objetivo  da  presente  licitação  é  assegurar  a  seleção  da  proposta  apta  a  gerar  o  resultado  de
contratação  mais  vantajoso  para  a  Administração  Pública  para  o  seguinte  objeto:  Aquisição  de
equipamentos profissionais de treinamento na modalidade de Ginástica  Artística – Deliberação 013/2025
CEDCA/PR.
1.2. O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente público, seguirá, no que couber pelas
peculiaridades do objeto, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência,  do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital e seus Anexos,
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.
1.3. A licitação será menor preço por lote.
1.3.1. Cada lote é composto por um único item, conforme especificado no Termo de Referência.
1.4. O  critério  de  julgamento  adotado será  o  MENOR PREÇO  POR LOTE,  observadas  as  exigências
contidas neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.5. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO:
1.5.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 89.836,67 (oitenta e nove
mil, oitocentos e trinta e seis reais e sessenta e sete centavos).
1.5.2. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanece-
rem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos conforme re-
passe da DELIBERAÇÃO Nº 013/2025 – CEDCA/PR que estabelece os procedimentos de repasse de recur-
sos, no formato fundo a fundo, para fortalecimento em âmbito municipal do Sistema Estadual da Política da
Criança e do Adolescente – SEPCA/PR, o qual segue abaixo discriminada:
2.2. Dotação Orçamentária:

Red Dotação Fonte Descrição

345 11.003.08.243.1103.2061.4.4.90.52.00.00 8879
EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE

2.3. Os recursos quais trata-se este termo, são destinados EXCLUSIVAMENTE para custas de aquisições 
voltadas para a garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, através de repasse de recursos no formato
fundo a fundo, como cofinanciamento aos Municípios previamente habilitados, sendo vedada sua utilização 
para fins alheios aos elencados neste processo.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras.



3.2. Instrumento  particular  de  mandato  outorgando  à  corretora  associada,  por  meio  de  seu  operador
devidamente  credenciado  junto  à  plataforma,  poderes  específicos  de  sua  representação  no  pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.
3.3. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.
3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes, que pagará a  Bolsa
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, a título  de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.
3.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um proponente, neste
Pregão realizado pelo Município de Pitanga/PR, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar da disputa as empresas que se enquadrarem na classificação de microempresa e
empresa de pequeno porte, nos termos da legislação aplicável. 
4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante declarará, por meio eletrônico e por documento
a ser inserido no processo que:
4.3.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
4.3.4. Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de
declarar ocorrências posteriores;
4.3.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991
bem como a contratação para aprendizes (art. 92 inciso XVII da Lei14.133/21).
4.3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
4.5. CONSÓRCIO:
4.5.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 15
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital.
4.5.2. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
4.5.3. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação:
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições
de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira.
4.5.4. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-
se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de
sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de
cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação.
4.5.5. A empresa consorciada está impedida de participar  desta licitação por intermédio de mais de um
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante.



4.5.6. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto
na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.
4.5.7. A empresa líder  será a representante do consórcio  perante a Contratante e  deverá subscrever a
proposta de preços, em nome do consórcio.
4.5.8. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução,
quando exigida.
4.5.9. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto
licitado, até sua aceitação definitiva.
4.5.10. Estará  impedida  de  participar  do  consórcio  a  empresa  na  qual  figure,  entre  seus  diretores,
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra
empresa consorciada.
4.5.11. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso.
4.5.12. É admitida a participação de empresas em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, desde
que possuam plano de recuperação homologado ou acolhido judicialmente. Para efeito de habilitação, a
empresa deverá comprovar sua viabilidade econômica, apresentando documentação que ateste o plano de
recuperação judicial ou extrajudicial homologado ou acolhido, bem como certidão atualizada que comprove
o estado de recuperação. Caso a empresa apresente certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, sua
habilitação  será  aceita,  desde  que  demonstre  a  viabilidade  econômica  e  a  existência  de  plano  de
recuperação devidamente homologado ou acolhido judicialmente.
4.6. Não poderão disputar esta licitação:
4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.6.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.6.1.2. Empresa,  isoladamente ou em consórcio, responsável  pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.6.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.6.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.6.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
4.6.1.6. Pessoa física ou jurídica que,  nos 5  (cinco)  anos  anteriores à divulgação do edital,  tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
4.6.1.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.6.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. O impedimento de que trata o item 4.6.1.8, será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente comprovado o ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem  os  itens  4.61.1  e  4.6.1.2  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da



contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.11. O disposto nos itens 4.6.1.1 e 4.6.1.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico e  do  projeto  executivo,  nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou  que  seja  declarada  inidônea  nos  termos  da  Lei  nº
14.133/2021.
4.13. A vedação de que trata o item 4.6.1.7, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.5.  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados  para  avaliação do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o  encerramento  do  envio  de
lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico e conforme o
modelo (ANEXO II), constando os seguintes informes referentes aos campos:
6.2.1. Valor da oferta da inicial.
6.2.2. O licitante terá que inserir na pasta de documentos a proposta inicial por escrito, timbrada com os
dados da empresa e assinada (OBS: O agente de contratação só terá acesso a este documento na fase de
habilitação o que não causara identificação previa da empresa/licitante).
6.3. Descrição do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência;
6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.5. Nos  valores/porcentagem  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens.
6.6.  OS PREÇOS OFERTADOS,  TANTO NA PROPOSTA INICIAL,  QUANTO NA ETAPA DE LANCES,
SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE, NÃO LHE ASSISTINDO O DIREITO DE
PLEITEAR  QUALQUER  ALTERAÇÃO,  SALVO  SE  A  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  OU  OMISSÃO  FOR
CLARAMENTE GROTESCO, DEVENDO SE SUBMETER A ANÁLISE E ACEITAÇÃO DO PEDIDO PELO
PREGOEIRO, MEDIANTE IMEDIATA SOLICITAÇÃO VIA CHAT.



6.7.  O prazo de validade da  proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar  da  data de sua
apresentação.
6.8. Não serão aceitas propostas parciais.
6.9.  Quando houver  referência  a  marcas  específicas  para os produtos  que  estão sendo  licitados,  será
permitida  a  aceitação  de  produtos  equivalentes  ou  similares,  desde  que  atendam  às  especificações
exigidas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES E
MODO DE DISPUTA.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7.2.  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não
estejam  em conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis,
ilegalidades ou não apresente, mas especificações exigidas no Termo de Referência.
7.3. Para a preservação da competitividade do certame, em respeito ao formalismo moderado, apedido da
empresa ou de ofício, poderá o pregoeiro promover diligências corretivas verificando erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica nos termos do
artigo 12, III da lei 14.133 de 2021.
7.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real porto dos os participantes, atribuindo-se oportunidade oportuna de recorrer ao desclassificado,
na forma da lei.
7.3.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.6.  Iniciada a etapa competitiva,  os  licitantes  deverão encaminhar  lances  exclusivamente por  meio  de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO POR ITEM.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 2 (dois)
minutos.
7.10. MODO DE DISPUTA ABERTO
7.11.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações:
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,  após isso,  será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.
7.13.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
7.15. Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o
pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o reinício  da sessão  pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.



7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for  recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro  persistir  por  tempo superior  a  dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta.
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
Arts.44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da  primeira  colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.25.  No caso de equivalência  dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueles previstos
no Art. 60 da Lei 14.133 de2021.
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.
7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a  negociação realizada,  acompanhada, se  for  o  caso,  dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (O prazo para anexar a
proposta ajustada será definido pelo Pregoeiro na sessão da licitação conforme objeto e quantidades de
itens para garantir o bom andamento da licitação bem como ter razoabilidade de prazo para o licitante).
7.29.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamenta da feita
no chat pelo licitante, antes definido o prazo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para



contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos incisos do art. 33º e no art. 63 e seus
incisos da Lei 14.333/21.
8.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,  que apresentar preço final  superior ao preço
máximo fixado (Acórdãos nº 1455/2018 e 601/2020),  desconto menor do que o mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio  licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
8.2.2. A presunção de inexequibilidade é relativa, nos termos do princípio do formalismo moderado, citado
na Súmula 262 do TCU elei14.133/2021.
8.2.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços
não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências
legais.
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.2.5. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares  poderão  ser  efetuados  diligência  para  efeito  de  comprovação  de  sua
exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:
a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação
aos custos com indícios de inexequibilidade;
b) Verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;
c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;
d) Consultas a entidades ou conselhos de classe sindicatos ou similares;
e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
f) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa
privada;
g)  Pesquisa  de  preço  com  fornecedores  dos  insumos  utilizados,  tais  como:  atacadistas,  lojas  de
suprimentos, supermercados e fabricantes;
h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
j) Estudos setoriais;
k) Consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e
l) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
disponha para a execução do objeto.
8.3.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, mediante aviso prévio
no sistema com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata;
8.4. O Agente de Contratação  poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.
8.4.1. É facultado ao Agente prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação,  destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.4.3. Nos termos dos Acórdãos 966/2022, 1211/2021 e 2443/2021 poderá o pregoeiro, quando suficiente e
necessário para verificação da exequibilidade de uma proposta, promover, por diligência ou a pedido do



concorrente, a admissão da juntada de documentos que venham a atestar condição pré-existente à abertura
da sessão pública do certame.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, o Agente de Contratação e sua equipe de
apoio  verificarão  se  o  licitante  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  atende  às  condições  de
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.14  da  Lei  nº14.133/2021,  especialmente  quanto  à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros
:a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria – Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo
Conselho Nacional de Justiça -(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU  (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:CERTIDAO:0:) e  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná.
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx  .  
9.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação para promoção de
explicações e defesas técnicas.
9.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.6. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais,  quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  e no caso daqueles documentos que,  pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes  ao CND e ao  CRF/FGTS,  quando for  comprovada a  centralização  do  recolhimento  dessas
contribuições.
9.9. Habilitação Jurídica:
9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
9.9.2. Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;



9.9.3. No  caso  de  sociedade  empresária  unipessoal  ou assemelhada por  constituição:  ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou documento que atenda à mesma
finalidade.
9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.9.6. Portaria do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração ou documento equivalente,
em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
9.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas  as alterações  ou da consolidação
respectiva;
9.9.8. Declaração Unificada devidamente preenchida de acordo como Anexo III deste Edital;
9.9.9. Declaração de tratamento diferenciado da Lei Nº 123/2006 devidamente preenchida de acordo como
Anexo IV deste Edital;
9.9.10. Cédula de Identidade – RG e CPF ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH, de todas as pessoas
que compões o quadro societário;
9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
9.10.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
9.10.3. Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual,  mediante  apresentação  de  Certidão  de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente,
ou  outra  equivalente  na  forma  da  lei  (caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei);
9.10.4. Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Municipal,  mediante  apresentação  de Certidão  de
Regularidade Fiscal e ou Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da
Fazenda ou outro órgão equivalente na forma da lei, do domicílio ou sede do proponente;
9.10.5. Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (www.caixa.gov.br  )  ;
9.10.6. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, (www.tst.jus.br/certidao  )  ;
9.10.7. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista
das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do
Decreto nº 8.538, de 2015.
9.10.8. Tendo em conta a permissão de subcontratação presente no Art.122 da Lei 14.133 de 2021, uma vez
ocorrida a referida hipótese, exigir-se-á da subcontratada os quesitos de regularidade presentes neste item.
9.11. O  licitante  enquadrado como microempreendedor  individual  que pretenda  auferir  os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará  dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.



9.13. Qualificação Econômica – Financeira
9.13.1. Balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I);
9.13.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejam por não apresentarem quaisquer
dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.15. Nos  itens  não exclusivos a  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC nº123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.16. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o  licitante  será  declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada conforme solicitado pelo Agente
de Contratação durante a sessão no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório,  tendo como referência o MODELO
presente no Anexo II deste Edital.
10.1.2. Ser  redigida  em  língua  portuguesa  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal,
pode utilizar assinatura digital.
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento,
caso possua conta bancária em Banco Público – Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal.
10.1.4. Caso a empresa não possua conta bancária em Banco Público  a  mesma deverá declarar em sua
proposta que emitirá Boleto Bancário de acordo com cada Nota fiscal e cada pedido emitido pela Contratante.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer de toda
Contratação e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro caso.
10.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,  fabricante e
procedência.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art.12º, II da Lei nº14.133/21).
10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de  preço  ou de  qualquer  outra  condição  que induza  o  julgamento a  mais  de  um resultado,  sob  pena  de
desclassificação.
10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.7.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do



término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.
11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.3. Os autos do processo permanecerão com vista  franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  eletrônico  (“chat”),  e-mail,  de  acordo  com a  fase  do
procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do  Agente  de
Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.
13.2.  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO PRAZO DE GARANTIA 
14.1. A garantia legal  para equipamentos é regida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei nº
8.078/1990,  e  estabelece  o  prazo  90  dias  para  produtos  e  serviços  duráveis,  contados  a  partir  do
recebimento ou da evidência do vício;
14.2 Será exigido do fornecedor a reparação do defeito, e caso não seja sanado em 30 dias, poderá optar
pela substituição do produto, restituição da quantia paga ou abatimento do preço. Em outros casos poderá
ser aplicadas sanções administrativas;
14.3 Haverá a garantia complementar de, no  mínimo 90 (noventa) dias contados a partir do término da
garantia legal, devendo esse ser detalhado no termo de garantia dos produtos.

15. DO TERMO DE COMPROMISSO – CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado  Contrato
Administrativo ou emitida Nota de Empenho, conforme previsto no edital.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste edital.
15.2.1. Alternativamente à convocação presencial, a Administração poderá encaminhar o termo contratual
para assinatura por meio eletrônico, via sistema de processo digital  ou outro meio oficial,  inclusive com
assinatura digital, respeitado o prazo de 03 (três) dias úteis para devolução assinada.
15.2.2. O prazo mencionado poderá ser prorrogado, por igual período, desde que  solicitado formalmente
pelo adjudicatário e aceito pela Administração.
15.3. O aceite da Nota de Empenho ou de instrumento equivalente implicará o reconhecimento de que:
15.3.1. A Nota de Empenho substitui o contrato formal;
15.3.2. A contratada se vincula integralmente à sua proposta e  às cláusulas previstas no edital  e seus
anexos;



15.3.3. Reconhece as  hipóteses  de rescisão  previstas na  legislação  aplicável,  bem como os  direitos  e
deveres estabelecidos para ambas as partes.
15.4. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser
prorrogado, conforme interesse da Administração e da contratada.
15.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e ao CADIN, a fim de verificar
a existência de eventuais impedimentos à contratação.

15.6. Será assegurado à licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa em caso de identificação de 
irregularidades, com prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, contado da notificação.

15.7. Na assinatura do contrato, a contratada deverá comprovar novamente as condições de habilitação 
apresentadas na fase de licitação, as quais deverão permanecer válidas durante toda a vigência contratual.

15.8. Caso o adjudicatário não comprove as condições de habilitação ou se recuse a assinar o contrato, a 
Administração poderá convocar o próximo classificado, obedecida à ordem de classificação, para fins de 
contratação, desde que cumpridos os requisitos legais e feita nova análise da proposta.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
16.1. Para preservar o valor da proposta diante da variação inflacionária, os preços contratados poderão ser
reajustados, observado o critério da anualidade. O primeiro reajuste será aplicável somente após decorridos
12  (doze)  meses da  data-base  definida  no  item  16.3,  conforme estabelece  o  art.  92,  §  3º,  da  Lei  nº
14.133/2021.
16.2. Na hipótese de prorrogação contratual que ultrapasse esse período de 12 (doze) meses, poderá ser
aplicado o reajuste sobre o saldo remanescente do contrato, mediante requerimento formal da contratada,
devidamente instruído.
16.3. Para fins de reajustamento, adotar-se-á como data-base a data do orçamento estimado, nos termos
do §7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021.
16.4. O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
Especial (IPCA-E).
16.5. A aplicação do reajuste ocorrerá mediante requerimento formal da contratada, a ser apresentado após
o  transcurso  do  prazo  de  12  (doze)  meses  da  data-base,  e  estará  condicionada  à  ausência  de
inadimplemento contratual por parte da mesma. Caberá à Administração realizar a verificação do cálculo
com base na variação do índice previsto no item 16.4. 
16.6.  A  contratada  terá  direito  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  podendo
solicitar  a  revisão  dos  valores  contratados  sempre  que,  por  fatos  supervenientes,  imprevisíveis,  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, ocorrerem alterações nos encargos da execução contratual, nos
termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
16.7.  O reequilíbrio poderá ser solicitado também nas hipóteses de força maior, caso fortuito, ou fato do
príncipe, que comprovadamente onerem excessivamente a execução do contrato, bem como nos casos de
alteração unilateral do contrato pela Administração que impactem os encargos originalmente assumidos.
16.8. O  pedido  de  reequilíbrio  deverá  ser  formalizado  pela  contratada,  devidamente  instruído  com
documentação  hábil  que comprove  a  ocorrência  do fato  gerador,  a  data  de  início  de  seus  efeitos,  os
impactos contratuais e a metodologia de cálculo da recomposição pretendida.
16.9.  A solicitação será analisada pela Administração, por meio da unidade técnica competente, podendo
esta  requerer  diligências  ou  documentos  complementares,  antes  da  deliberação  final  da  autoridade
competente.
16.10. A recomposição poderá ocorrer por meio de:
I – compensação financeira;
II – alteração do valor contratual;
III – alteração das condições de execução contratual;
IV – prorrogação dos prazos de execução;
V – outras formas previstas em lei ou acordadas entre as partes.
16.11.  Não serão  admitidas  solicitações  de reequilíbrio  baseadas  em variações  ordinárias de mercado,
previsíveis e compatíveis com os riscos inerentes ao objeto contratado.



16.12.  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser  formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta Lei. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. A entrega ocorrerá na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística de Pitanga, na Rua Wanderley
João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina. No horário das 08h30min até as 11h30min e das 13h30min
até as 17h00min;
17.2. A contratada terá até 90 dias corridos para realizar a entrega dos equipamentos após o recebimento
da Nota de Empenho;
17.3. Na entrega serão conferidos os itens, para verificação de todos os componentes requisitados;
17.4. A contratada deverá realizar a entrega dos equipamentos conforme especificações solicitadas, em
conformidade com a Nota de Empenho e o Edital;
17.5. Os itens entregues devem estar em perfeitas condições de uso, sem necessidade de manutenções ou
troca/aquisição de peças e/ou acessórios;
17.6.  A  empresa  contratada  ficará  responsável  pela  entrega  dos  itens,  bem  como  carga/descarga  e
quaisquer outros custos oriundos da entrega dos itens, tais como despesas com locomoção, funcionários
para realizar a entrega, etc;
17.7.  A descarga dos itens e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão deverá ser feita por
pessoas  designadas  pela  empresa  contratada,  devendo  estes  estarem  devidamente  uniformizados  e
providos  de  equipamentos  de  segurança  necessários  ao  trabalho,  orientados  durante  a  entrega  dos
materiais por um funcionário da Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do Município de Pitanga;
17.8. Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  03  (três)  dias,  pelo  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
17.9.  Os itens  poderão ser  rejeitados,  quando em desacordo com as especificações constantes  neste
Termo Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação
da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
17.10. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório,  após a  verificação  da  qualidade,  quantidade do  material  e  consequente aceitação mediante
termo circunstanciado;
17.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo;
17.12. O recebimento provisório ou definitivo dos itens não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. Só haverá recebimento definitivo, após a análise
das  especificações,  da  quantidade  e  qualidade  dos  itens,  resguardando-se  a  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento Social e Cidadania o direito de não aceitar produtos cuja proposta e adicionais sejam
diferentes do solicitado pela secretaria;
17.13. Concluindo que os itens fornecidos não condiz com o solicitado, após relatório comprobatório da
Comissão  de  Recebimento,  poderá  aplicar  a  penalidade  de suspensão  prevista  em lei  e  no  Edital  de
licitação;
17.14. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste
Termo de Referência;
17.15. Os itens devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários;

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, DA CONTRATADA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
18.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.2.1.  Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações
deste Termo; 



18.1.2. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento dos itens, conforme disposto neste Termo;
18.1.3. Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio,
falhas detectadas e comunicando ao fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte daquela; 
18.1.4. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
18.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as  especificações constantes  do  Termo de Referência,  Edital  e  da  proposta,  para fins  da  aceitação  e
recebimento definitivo; 
18.1.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos
itens fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos; 
18.1.7. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor
especialmente designado; 
18.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos itens, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
18.1.9. A  administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados; 
18.1.10. Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos,
em Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente; 
18.1.11. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.
18.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.3.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do contrato; 
18.3.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  por  escrito,  com  a  devida
comprovação; 
18.3.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais
como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos
necessários à fiel execução do objeto desse termo; 
18.3.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com
capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à
Contratante; 
18.3.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga; 
18.3.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações; 
18.3.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais; 
18.3.9. Substituir os equipamentos deste edital, que por ventura forem entregues à Contratante com defeito
de fabricação ou que apresentarem quaisquer defeitos, problemas ou irregularidades num prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos; 
18.3.10. Comprometer-se a fornecer os itens da licitação, em conformidade com as especificações contidas
no Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente
pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam
ou lhes diminuam o valor.
18.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
18.4.1. ‘’pratica corrupta’’: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;



18.4.2.  ‘’pratica fraudulenta’’: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
18.4.3. ‘’pratica colusiva’’: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos de órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
18.4.4. ‘’pratica coercitiva’’: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
18.4.5. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
18.4.6.  Considerando  os  propósitos  da  cláusula  acima,  o  licitante  vencedor,  como  condição  para  a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será feito com recursos estaduais, através de repasse no formato fundo a fundo, para
fortalecimento  em  âmbito  municipal  do  Sistema  Estadual  da  Política  da  Criança  e  do  Adolescente  –
SEPCA/PR.
19.2. Os  pagamentos  serão  realizados  mediante  apresentação  de  nota  fiscal,  contendo  as  seguintes
informações:
a) data da emissão; 
b) estar endereçada ao Município de Pitanga, situado no Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171, Centro
– Pitanga-PR, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/000108; 
c) valor unitário;
d) valor total;
e) especificação dos itens; 
f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;
g) informações adicionais contendo o número da Nota de Empenho; 
h)  informações  adicionais  contendo  o  endereço  de  entrega  na  Secretaria  de  Compras,  Patrimônio  e
Logística do Município de Pitanga (Central de Controle), na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 –
Bairro Santa Regina;
19.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias, mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;
19.4. Não  serão  efetuados  quaisquer  pagamentos  enquanto  perdurar  pendência  de  liquidação  de
obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
19.5. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento dos equipamentos e liberará a Nota (s) fiscal (s)
para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas;
19.6. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia
com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito
com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.
19.7. Quando  da  efetivação  das  compras,  o  fornecedor  deverá  descrever  os  bens  na  Nota  Fiscal
obedecendo à mesma descrição constante da Nota de Empenho;
19.8. Nenhum  pagamento  será  efetuado  sem  a  apresentação  dos  documentos  exigidos,  bem  como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na execução dos
serviços  ou  no  cumprimento  de  obrigações  contratuais,  sendo  direito  da  Administração  a  retenção  do
pagamento até ulterior decisão administrativa;



19.9. As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30
(trinta) dias após a data de sua reapresentação;

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
20.1.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem  prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
20.1.2. Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso;
a) Impedimento de licitar e contratar;
b) Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA

Art. 155, IV Deixar  de  entregar  a
documentação  exigida  para  o
certame,  mesmo  após  a
possibilidade de saneamento

Multa sobre o valor da proposta 5%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Conforme     
Edital

Deixar de enviar amostras para
análise,  exigidas  em  Edital,
quando convocada

Multa sobre o valor total da proposta
(lote correspondente)

5%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, IV Não  manter  a  proposta
(inclusive por deixar de enviar a
proposta  ajustada),  salvo  em
decorrência  de  fato
superveniente  devidamente
justificado

Multa sobre o valor total da proposta 5%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, VI Não celebrar  o contrato  ou ata
de  registro  de  preços,  ou  não
entregar  a  documentação
exigida  como  condição  para  a
contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de
sua proposta

Multa sobre o valor total da proposta 10%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Conforme     
Edital

Apresentar  recursos
manifestamente protelatórios

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155,VIII Apresentar  declaração  ou
documentação  falsa  exigida
para  o  certame  ou  prestar
declaração  falsa  durante  a
licitação/seleção do fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses



Art. 155, IX Fraudar  a  licitação/seleção  do
fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude de qualquer
natureza

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art.155, XI Praticar atos ilícitos com vistas
a  frustrar  os  objetivos  da
licitação  e  da  seleção  do
fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Conforme     
Edital

Participe de licitação com mais
de uma empresa integrante  de
mesmo  Grupo  Econômico
concomitantemente  (para  o
mesmo item/lote)

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art.155, XII Praticar  ato  lesivo  previsto  no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

20.1.3. Pelas infrações Administrativas de:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
b) Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; e
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.2. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município  de  Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada  a  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.3. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o
contraditório e a ampla defesa.
20.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
20.6. Infrações e penalidades do Contrato:
20.6.1.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Art.155, I Dar causa à inexecução parcial
do empenho

Advertência, quando não se justificar
a  imposição  de  penalidade  mais
grave

__

Art. 162 O  atraso  injustificado  na
execução do contrato sujeitará o
contratado à multa de mora

Multa  diária  de  1%  ao  dia,  até  o
limite  de  7%,  quando  o  atraso  na
entrega  não  causa  grave  dano  à
Administração,  ao  funcionamento
dos  serviços,  ou  ao  interesse
coletivo,  ou  ainda,  quando  não
configurar  inexecução  total  do
contrato/empenho

1% /dia



Art. 155, VII Ensejar  o  retardamento  da
execução  ou  da  entrega  do
objeto sem motivo justificado

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial
do contrato/empenho que cause
grave dano à Administração, ao
funcionamento  dos  serviços
públicos ou ao interesse coletivo

Multa  sobre  o  valor  total  do
contrato/nota de empenho

15%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

12 meses

Art.155, III Dar causa à inexecução total do
contrato/empenho

Multa  sobre  o  valor  total  do
contrato/nota de empenho

20%

Impedimento  de  licitar  ou  contratar
com o Município de Pitanga/PR.

18 meses

Art. 155, VIII Apresentar  declaração  ou
documentação  falsa  exigida
para a contratação

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo
ou cometer  fraude de qualquer
natureza

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, XII Praticar  ato  lesivo  previsto  no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativo

4 anos e
6 meses

20.7. Pelas infrações administrativas de:
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato/empenho  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou
c) dar causa à inexecução total do contrato/empenho;
20.8. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município  de  Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada  a  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.9. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o
contraditório e a ampla defesa.
20.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

21. DA FISCALIZAÇÃO
21.1. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, reserva-se o direito de, sem restringir a
plenitude  da  responsabilidade  da  Contratada,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  o
acompanhamento da entrega provisória até o recebimento definitivo do objeto deste certame;
21.2. Portaria n° 854 de 09 de outubro de 2025: Designa Comissão para acompanhamento e fiscalização dos
contratos administrativos: 
4) Josemary Giraldi, matrícula 50820, Contratos relacionados aos programas Estaduais e Federais;



22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
22.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica  diretamente  na  plataforma  digital
https://www.bnc.org.br
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
Edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico ou Contrato quando couber.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo Agente de Contratação.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação, em conformidade com o Princípio do Formalismo Moderado.
23.7. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso  de divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  https://bnc.org.br/r     ,  nos dias úteis,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.
23.12. O foro é o da Comarca do Município de Pitanga/PR, no qual serão dirimidas todas as questões não
resolvidas na esfera administrativa.



23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta Inicial ou Final
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada
ANEXO IV – Declaração de Tratamento Diferenciado Lei 123/2006
ANEXO V – Declaração LGPD
ANEXO VI – Minuta de Contrato

Pitanga/PR, 15 de outubro de 2025.
Dirceu Moraes

Prefeito Municipal

A Pregoeira e Agente de Contratação, juntamente
com a Equipe de Apoio designados pela Portaria nº

01/2025, tomou conhecimento do Teor do Edital

 Edina dos Santos da Luz
Pregoeira

Marcio Sokoloski
Agente de Contratação

Sidnei Roman
Equipe de Apoio

Alex António dos Santos
Equipe de Apoio

Jean Marcel Grande Huber
Equipe de Apoio

Helcio Luiz Klosowski Ferreira
Equipe de Apoio

 Geovana Mendes Vaz
Equipe de Apoio

Vanessa dos Santos Franco
Equipe de Apoio

Edviges Antonia Iubel Trojan
Equipe de Apoio



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de equipamentos para treinamento desti-
nados à Escolinha Municipal de Ginástica Artística, conforme as necessidades identificadas pelo servi-
ço  beneficiado,  em  conformidade  com  a  Proposta  de  Investimento  aprovada  pela  Deliberação  nº
013/2025 do CEDCA/PR, por meio de repasse de recursos na modalidade fundo a fundo, visando ao for-
talecimento, em âmbito municipal, do Sistema Estadual da Política da Criança e do Adolescente – SEP-
CA/PR, atendendo às demandas do Projeto de Ginástica Artística executado pela Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social e Cidadania em parceria com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente – CMDCA, no Município de Pitanga/PR.

Parti
cipa
ção

Lote
Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant.
Valor Unit.

(R$)
Valor Total

(R$)

ME/
EPP
/MEI

1 74721 1

PISTA DE TUMBLING com 12,6
m  de  cumprimento  1,600  m  de
largura  e  0,20  m  de  altura,
composta por estrutura em * Mdf
plastificado,  superfície em placas
de  EVA  Soft,  carpete  com
marcação em velcro e sistema de
molas com fixadores em PU para
melhor  conforto,  estabilidade  e
amortecimento.

UN 1 R$ 23.981,33 R$ 23.981,33

ME/
EPP
/MEI

2 74722 1

PLINTO  EM  FORMATO
PIRAMIDAL:  produzido  em
espuma  alta  densidade  (D28)
revestido em lona vinilica de alta
resistência KP 1000, possui telas
de Nylon nas laterias para saida
de  ar  e  pegada  om  solda
eletronica. Posilita a compossição
de varias estruturas sobrepostas.
Ideal para o uso em atividades de
recreação

UN 1 R$ 2.537,33 R$ 2.537,33

ME/
EPP
/MEI

3 74723 1

TRAVE  DE  EQUILÍBRIO  ALTA:
trave  de  500  cm  x  10  cm,
confeccionada  com  corpo
totalmente  em  100%  alumínio
forjado  indeformável  com
extremidades  protegidas;
Recoberta  com  estofamento  e
com couro artificial antiderrapante
que  absorve  o  suor;  pés
antiderrapantes;

UN 1 R$ 6.352,33 R$ 6.352,33

ME/
EPP
/MEI

4 74724 1

TRAMPOLIM  com  6  molas  de
treinamento base de madeira com
4 pés  antiderrapantes;  Revestido
com carpete;  Possui  6  molas  de
aço  em  carbono  e  elevada
elasticidade; Medindo: 120 x 60 x
22  cm;  Recomendado  para
treinamento - At

UN 1 R$ 3.384,00 R$ 3.384,00



Parti
cipa
ção

Lote
Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant.
Valor Unit.

(R$)
Valor Total

(R$)

ME/
EPP
/MEI

5 74725 1

PARALELA  ASSIMÉTRICA
OFICIAL  produzido  conforma  as
normas  FIG:  Estrutura  em  aço
estável com pintura eletrostática a
pó. Suporte para os barrotes em
aço  inoxidável  e  ponteira
revestido  em  PVC  reforçado.
Barrote  para  paralelas
assimétricas  com  40mm  de
diâmetro,  confeccionada em fibra
de  vidro  envolto  em  manta  de
carbono e recoberto em laminado
de madeira especial que não solte
felpas, não maciço.  Cabeçote de
encaixe  na  barra  em  aço
inoxidável.  Sistema  de  duplo
tensionamento  e  ajuste
deslizante.  Ajustes  com
regulagem  no  varal  baixo  entre
140 - 180 cm, e no alto entre 210 -
250  cm,  distância  entre  os
barrotes  máx.  180  cm.  Pesando
aproximadamente 120kg.

UN 2 R$ 19.076,67 R$ 38.153,34

ME/
EPP
/MEI

6 74726 1

PISTA  PARA  CORRIDA  DE
SALTO  EM  E.V.A.  MED:  25,0  x
1,0  MT Com emborrachado EVA
Especial;  Memória  SOFT
(amortecimento e retorno em sua
forma  original)  Forração  em
carpete  com espessura  de  4mm
na parte superior.

UN 1 R$ 6.288,67 R$ 6.288,67

ME/
EPP
/MEI

7 74727 1

CUBO  DE  APOIO  AO
TREINADOR:  com  medidas
100x065x060cm suporte treinador
utilizado em apoio de subida para
barras  paralelas  da  Ginástica
Artística,  confeccionado  em
espuma  especial  d23,  recoberto
em  lona  vinilica  de  alta
resistência, fechos em zíper YKK
aquaguard de 20mm de largura

UN 1 R$ 1.884,67 R$ 1.884,67

ME/
EPP
/MEI

8 74728 1

COLCHÃO  DE  PROTEÇÃO
PARA  TRAMPOLIM:  modelo  U.
Produzido  em  espuma  de  alta
densidade D28, revestido em lona
vilifica  KP1000.  Medindo
aproximadamente  140  cm  de
comprimento, 120 cm de largura e
22 cm de altura. Compatível com
trampolim  ginástica  artista,
trampolim  escolar  e  todos  os
trampolins com medidas oficiais.

UN 1 R$ 1.493,33 R$ 1.493,33

ME/
EPP

9 74729 1
COLCHÃO  OCTAGONAL:
confeccionado em espuma de alta

UN 1 R$ 2.401,67 R$ 2.401,67



Parti
cipa
ção

Lote
Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant.
Valor Unit.

(R$)
Valor Total

(R$)

/MEI

densidade D33, revestido em lona
vinilica  de  altíssima  resistência
KP1000.  Medindo:  100  x  100  x
070  Cm.  Possuí  zipper  com
costura reforçada.

ME/
EPP
/MEI

10 74730 1

COLCHÃO  DE  GINÁSTICA:
100X50X10  CM  -Colchão  em
Densidade  33,  com  elevada
resistência à abrasão e à rutura! -
Respiração do  colchão  e  reforça
as costuras para que resistam ao
esforço aquando da queda de um
atleta. Colchão ideal  para treinos
de, saltos, academia de ginásticas
em  geral.  garantindo  uma  maior
durabilidade - Costuras reforçadas
nas  dobras  -  Pegas:  para  uma
maior  comodidade,  facilitam
transporte  no  espaço  de  treino.
Espuma interior, permitindo maior
higienização do material.

UN 1 R$ 453,67 R$ 453,67

ME/
EPP
/MEI

11 74731 1

TRAVE  DE  EQUILÍBRIO  BAIXA:
trave de 3.000 M,  confeccionada
com corpo totalmente em alumínio
indeformável  com  extremidades
protegidas;  Recoberta  com
estofamento e com couro artificial
antiderrapante  que  absorve  o
suor;

UN 1 R$ 2.906,33 R$ 2.906,33

 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A presente contratação visa a aquisição de equipamentos profissionais de treinamento na modalidade de
Ginástica Artística para atender às demandas treinamento e desenvolvimento de atividades desta modalidade
esportiva,  projeto  esse  que  é  aplicado  com  crianças  e  adolescentes  de  6  a  14  anos  e  que  conta  com
aproximadamente com 160 crianças inscritas;
2.2. Apesar de pouco difundida, a Ginástica Artística vem crescendo significativamente em consequência dos
excelentes  resultados  obtidos  por  atletas  em  competições  nacionais  e  internacionais.  Esse  incentivo  é
importante para a Educação Física, que tem essa modalidade não só como treinamento de alto nível para fins
competitivos, mas, principalmente, como uma atividade de grande relevância para o desenvolvimento integral
da criança, já que sua prática propicia a aprendizagem e o conhecimento do próprio corpo, bem como de suas
possibilidades de movimentos;
2.3. O  projeto  Escolinha  de  Ginástica  Artística  de  Pitanga  promove  a  integração  social  das  crianças  e
adolescentes  visando  a  melhoria  da  qualidade  de  vida.  O  praticante  desenvolve  um  caráter  saudável,
autocontrole, disciplina, adquiridas através da vivência das atividades educativas e culturais da Ginástica,  à
qual se deve garantir ambientes que possibilitem sua apropriação;
2.4. Através deste projeto busca-se melhorar a qualidade de vida das crianças participantes, por meio de uma
ocupação saudável do tempo ocioso, visando à inclusão e à interação social através do esporte e, dessa
forma, garantir o acesso à Ginástica Artística como elemento da cultura corporal do movimento. Sendo assim:
2.5. Considerando o que dispõe na Deliberação 013/2025 – CEDCA/PR, a qual estabelece os procedimentos
de repasse  de  recursos,  no formato fundo a  fundo,  para fortalecimento em âmbito  municipal  do Sistema
Estadual da Política da Criança e do Adolescente – SEPCA/PR;



2.6. Considerando ainda o que dispõe no art. 2° da Deliberação 013/2025:
Os  recursos  destinados  através  da  presente  Deliberação  deverão  ser  executados  com  vistas  ao
aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, com enquadramento nos Eixos previstos na
Deliberação nº 009/2024 – CEDCA/PR, os quais seguem a seguir especificados: 
[…]
VI – Eixo 4. Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer: 
§1º Garantir o acesso, permanência, retorno e sucesso escolar, promovendo os direitos de aprendizagem no
percurso  educacional,  com  ênfase  na  superação  das  defasagens;  promover  a  prevenção,  identificação,
notificação e intervenção frente as diversas formas de violência, por Deliberação n° 013/2025 – CEDCA/PR –
DIOE nº 11878 de 04/04/2025 Página 4 de 31 meio da garantia de equipe técnica adequada e articulação com
a rede de proteção com vistas à redução da evasão e abandono escolar. 
§2º  Ampliar e diversificar programas, projetos e ações relacionados à cultura,  esporte e lazer voltados ao
atendimento  de  crianças,  adolescentes  e  suas  famílias,  com  garantia  de  equipe  multiprofissional  e
considerando as diversas manifestações culturais. 
[...]
2.7. O projeto em questão se faz necessário para promover a integração social das crianças e adolescentes
visando  à  melhoria  da  qualidade  de  vida.  O  praticante  desenvolve  um  caráter  saudável,  autocontrole,
disciplina, adquiridas através da vivência das atividades educativas e culturais da Ginástica,  à qual se deve
garantir ambientes que possibilitem sua apropriação.
2.8.  Diante  do  exposto,  faz-se  necessário  o  processo  licitatório  para  aquisição  de  equipamentos  para
treinamento beneficiando a Escolinha de Ginástica Artística de Pitanga, conforme repasse de recurso fundo a
fundo através da deliberação 013/2025 do CEDCA/PR.

3. DOS LOTES E FORNECEDORES
3.1. Do parcelamento dos lotes
3.1.1. Considerando a demanda apresentada, contratação de empresa especializada para o fornecimento de
equipamentos de  treinamento de ginástica  artística, justificamos  que  a  escolha  do  fornecedor  acontecerá
através do menor preço por lote, a qual deverá ser organizada de forma parcelada levando em consideração
a natureza dos itens;
3.1.2.  Tal  escolha  permite  ampla participação de  licitantes,  maior  aproximação da padronização,  além de
contribuir com a redução de custos administrativos torna o processo de aquisição mais econômico e eficiente.
3.2. Da justificativa de pesquisa de mercado
3.2.1.  Para fins de elaboração da estimativa de preços e definição do valor  de referência da licitação, foi
realizado pesquisa de preço no sistema de software de orçamentos pela empresa CONSULTEC SISTEMAS E
TECNOLOGIA LTDA, SOB O CNPJ 49.999.622/0001-64, empresa especializada em pesquisa de preço nas
plataformas PAINEL DE PREÇOS, PNCP, CGU NFE, PORTAL DE COMPRAS, BLL, BNC, TCE PR, sendo
estas  plataformas  legalizadas  para  consultas  oficiais  do  governo  para  pesquisa  de  preços,  combinado  a
pesquisa de preços com fornecedores especializados;
3.2.2. Devido a pouca aquisição dos itens em questão, não foram encontradas cotações no Sistema consultec
para a maioria dos objetos. A tabela de preços dos itens cotados no sistema, bem como os não encontrados,
estão pormenorizados na tabela contida no anexo III e no mapa de cotações anexo a este processo;
3.2.3. Analisando os valores nota-se a discrepância de valores entre o mapa de cotações do sistema consultec
e dos orçamentos obtidos com fornecedores, isso se dá devido às especificidades de cada objeto, como por
exemplo, comprimento, largura, altura, composição, etc;
3.2.4.  Foram fornecidos 3 (três) orçamentos para compor esse processo. Tais orçamentos são de empresas
especializadas na fabricação dos itens, objetos deste processo, os quais são considerados itens comuns por
ter  especificações  usuais  de  mercado.  Porém  devido  o  seu  direcionamento  específico  para  utilização,
encontrou-se dificuldade em empresas interessadas em fornecer orçamento.



4. DO QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS
4.1.  O quantitativo  tem por  base  o  valor  do  recurso  repassado  pelo  CEDCA/PR,  através  da  deliberação
013/2025, e de cotações feitas com empresas especializadas no fornecimento dos itens, objetos deste Termo
de Referência;
4.2.  Estima-se  para  a  contratação  almejada  o  valor  total  médio  de  R$ 89.836.67  (oitenta  e  nove  mil,
oitocentos e trinta e seis reais e sessenta e sete centavos) conforme estimado nos orçamentos realizados.

5. DO CONTRATO
5.1. O processo ocorrerá na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sendo celebrado um CONTRATO com vigência
de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo
ser  prorrogada  por  igual  período  ou  inferior,  mediante  a  anuência  e  justificativa  do  contratado,  desde  que
comprovado o preço vantajoso e de interesse da contratante;
5.2. O contrato visa atender a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania em
parceria com o Departamento de esportes do município de Pitanga;
5.3. O prazo de vigência do contrato, não influencia nos prazos de garantia estabelecidos.

6. DESCRIÇÃO DO OBJETO
6.1. O objeto deve seguir todas as normas e critérios abordados no ETP, neste Termo de Referência e demais
anexos do processo para sua plena execução em atendimento as necessidades mencionadas.

7. SUSTENTABILIDADE
7.1. O contratado deverá fornecer materiais que atendam as especificações contidas na descrição detalhada
do item solicitado,  visando  a efetiva  aplicação  de  critérios,  ações  ambientais  e  socioambientais  quanto  à
inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nas licitações promovidas pela Administração Pública, e
em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, a AGU, quando
da aquisição de bens, recomenda-se exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
–  Que  os  bens  sejam  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
– Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares

8. LOCAL, FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ITENS
8.1. A entrega ocorrerá na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística de Pitanga, na Rua Wanderley João
Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina. No horário das 08h30min até as 11h30min e das 13h30min até as
17h00min;
8.2. A contratada terá até 90 dias corridos para realizar a entrega dos equipamentos após o recebimento da
Nota de Empenho;
8.3. Na entrega serão conferidos os itens, para verificação de todos os componentes requisitados;
8.4.  A contratada  deverá  realizar  a  entrega  dos  equipamentos  conforme  especificações  solicitadas,  em
conformidade com a Nota de Empenho e o Edital;
8.5.  Os itens entregues devem estar em perfeitas condições de uso, sem necessidade de manutenções ou
troca/aquisição de peças e/ou acessórios;
8.6. A empresa contratada ficará responsável pela entrega dos itens, bem como carga/descarga e quaisquer
outros custos oriundos da entrega dos itens, tais como despesas com locomoção, funcionários para realizar a
entrega, etc;
8.7. A descarga dos itens e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão deverá ser feita por pessoas
designadas  pela  empresa  contratada,  devendo  estes  estarem  devidamente  uniformizados  e  providos  de
equipamentos de  segurança necessários ao trabalho,  orientados  durante  a  entrega  dos materiais  por  um
funcionário da Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do Município de Pitanga;



8.8.  Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  03  (três)  dias,  pelo  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
8.9.  Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
Referência  e na proposta,  devendo ser  substituído no prazo de 10 (dez) dias,  a contar da notificação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
8.10.  Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado;
8.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
8.12.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  dos  itens  não  exclui  a  responsabilidade da  contratada  pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. Só haverá recebimento definitivo, após a análise das
especificações,  da  quantidade  e  qualidade  dos  itens,  resguardando-se  a  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento  Social  e  Cidadania  o  direito  de  não  aceitar  produtos  cuja  proposta  e  adicionais  sejam
diferentes do solicitado pela secretaria;
8.13.  Concluindo  que  os  itens  fornecidos  não  condiz  com  o  solicitado,  após  relatório  comprobatório  da
Comissão de Recebimento, poderá aplicar a penalidade de suspensão prevista em lei e no Edital de licitação;
8.14. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste Termo
de Referência;
8.15. Os itens devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários;

9. DO ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA
9.1. Os itens serão conferidos, fiscalizados e atestados, pela Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do
Município  de Pitanga,  pela  Comissão  de  Recebimento  e  pela  Secretaria  solicitante  através  dos  ficais  de
contratos;
9.2  Conforme a portaria n° 854 de 09 de outubro de 2025, qual designa os servidores para fiscalização e
acompanhamentos, estão descritos no item 13.1 deste termo de referência.

10. DOS PREÇOS
10.1.  Para fins de julgamento e determinação da  empresa  fornecedora, será utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR LOTE;
10.2. Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos;
10.3. Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete para
entrega.

11. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
11.1. O objeto dessa licitação pode ser classificado como bem comum, pois suas especificações são usuais de
mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal
n.º 14.133, de 2021.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
12.1. São obrigações da contratante:
12.1.1. Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste
Termo;
12.1.2. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento dos itens, conforme disposto neste Termo;
12.1.3.  Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio,
falhas detectadas e comunicando ao fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte daquela;
12.1.4. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;



12.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins da aceitação e recebimento
definitivo;
12.1.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos itens
fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
12.1.7.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor
especialmente designado;
12.1.8.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos itens, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência;
12.1.9.  A  administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
12.1.10. Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em
Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente;
12.1.11. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.
12.2. São obrigações da contratada:
12.2.1.  A Contratada deve  cumprir  todas as obrigações  constantes  do  Edital,  Termo de Referência e  sua
proposta,  assumindo  como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do contrato;
12.2.2.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  por  escrito,  com  a  devida
comprovação;
12.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.2.4.  Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais
como:  impostos,  fretes,  transporte,  despesas  trabalhistas,  previdenciárias,  seguros,  enfim todos  os  custos
necessários à fiel execução do objeto desse termo;
12.2.5.  A Contratada  está  obrigada  a  executar  o  objeto  desse  termo,  através  de  pessoas  idôneas,  com
capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à
Contratante;
12.2.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga;
12.2.7.  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações;
12.2.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais;
12.2.9. Substituir os equipamentos deste edital, que por ventura forem entregues à Contratante com defeito de
fabricação ou que apresentarem quaisquer defeitos, problemas ou irregularidades num prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos;
12.2.10. Comprometer-se a fornecer os itens da licitação, em conformidade com as especificações contidas no
Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente
pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam
ou lhes diminuam o valor.

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, reserva-se o direito de, sem restringir a
plenitude  da  responsabilidade  da  Contratada,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  o
acompanhamento da entrega provisória até o recebimento definitivo do objeto deste certame;
13.2. Portaria n° 854 de 09 de outubro de 2025: Designa Comissão para acompanhamento e fiscalização dos
contratos administrativos: 
Josemary Giraldi, matrícula 50820, Contratos relacionados aos programas Estaduais e Federais;



14. CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
14.1.  O pagamento será feito com recursos estaduais, através de repasse no formato fundo a fundo, para
fortalecimento  em  âmbito  municipal  do  Sistema  Estadual  da  Política  da  Criança  e  do  Adolescente  –
SEPCA/PR.
14.2.  Os  pagamentos  serão  realizados  mediante  apresentação  de  nota  fiscal,  contendo  as  seguintes
informações:
a) data da emissão;
b) estar endereçada ao Município de Pitanga, situado no Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171, Centro –
Pitanga-PR, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001- 08;
c) valor unitário;
d) valor total;
e) especificação dos itens;
f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;
g) informações adicionais contendo o número da Nota de Empenho;
h) informações adicionais contendo o endereço de entrega na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística
do Município de Pitanga (Central de Controle), na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa
Regina;
14.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias, mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;
14.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações
em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
14.5. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento dos equipamentos e liberará a Nota (s) fiscal (s)
para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas;
14.6. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia
com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito
com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.
14.7. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo à
mesma descrição constante da Nota de Empenho;
14.8. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na execução dos serviços ou no
cumprimento de obrigações contratuais, sendo direito da Administração a retenção do pagamento até ulterior
decisão administrativa;
14.9.  As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30
(trinta) dias após a data de sua reapresentação;

15. DAS PENALIDADES
15.1. Serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições
do Edital e consequentemente do contrato:
a) advertência;
b) 0,5%(cinco décimos percentuais) por dia útil excedente ao respectivo prazo da entrega do objeto licitado,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (Dez por cento);
c) multa de até 20% (Vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula  contratual,  exceto  prazo  de  conclusão  dos  equipamentos,  que  será  descontada  dos  créditos
constantes do pagamento da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial;
d) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1 O processo ocorrerá na modalidade Pregão sendo celebrado um CONTRATO com vigência de 12 (doze)
meses,  contados  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser
prorrogada  por  igual  período  ou  inferior,  mediante  a  anuência  e  justificativa  do  contratado,  desde  que
comprovado o preço vantajoso e de interesse da contratante;



16.2. O prazo de vigência deste contrato, não influencia nos prazos de garantias pré estabelecidos.

17. DOS PRAZOS DE GARANTIA
17.1  A garantia  legal  para  equipamentos  é  regida  pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (CDC), Lei  nº
8.078/1990, e estabelece o prazo 90 dias para produtos e serviços duráveis, contados a partir do recebimento
ou da evidência do vício;
17.2 Será exigido do fornecedor a reparação do defeito, e caso não seja sanado em 30 dias, poderá optar pela
substituição do produto, restituição da quantia paga ou abatimento do preço.  Em outros casos poderá ser
aplicadas sanções administrativas;
17.3 Haverá a  garantia  complementar  de,  no  mínimo 90  (noventa)  dias  contados  a  partir  do  término  da
garantia legal, devendo esse ser detalhado no termo de garantia dos produtos.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos conforme
repasse  da DELIBERAÇÃO Nº  013/2025  –  CEDCA/PR que  estabelece  os  procedimentos  de repasse  de
recursos, no formato fundo a fundo, para fortalecimento em âmbito municipal do Sistema Estadual da Política
da Criança e do Adolescente – SEPCA/PR, o qual segue abaixo discriminada:
18.2. Dotação orçamentária

Red. Dotação Fonte Descrição

345 11.003.08.243.1103.2061.4.4.90.52.00.00 8879 Equipamentos e material permanente

18.3.  Os recursos quais trata-se este termo, são destinados EXCLUSIVAMENTE para custas de aquisições
voltadas para a garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, através de repasse de recursos no formato
fundo a fundo, como cofinanciamento aos Municípios previamente habilitados, sendo vedada sua utilização
para fins alheios aos elencados neste processo.

19. ANÁLISE DE RISCOS

Categoria de Risco Descrição do Risco Probabilidade Impacto  Medidas  de
Mitigação

Financeiro Superfaturamento  ou
preço  acima  do
mercado.

Média Alto Pesquisa  de  preços
ampla  em  fontes
oficiais  (Painel  de
Preços,
contratações
similares).

Técnico Aquisição  de
equipamentos  fora
das  normas  da
Confederação
Brasileira de Ginástica
(CBG).

Média Alto Verificar
certificações,  exigir
laudos  técnicos  e
conformidade  com
normas da CBG. 

Logístico Atrasos  nas  entregas
ou  danos  causados
durante o transporte.

Média Alto Incluir  cláusulas
contratuais  de
penalidade  por
atraso  e  exigir
embalagem  e
seguro   adequados
no transporte.

Logístico Não  disponibilizar
entrega/fretamento  e
montagem  dos
objetos.

Alto Alto Incluir cláusulas nos
documentos
pertinentes  exigindo
entrega e montagem
inclusos  no  valor



dos itens.

Legal/ Regulatório Fornecedor  com
pendências  jurídicas
ou fiscais. 

Baixo Alto Exigir  habilitação
completa
(regularidade  fiscal,
trabalhista  e
certidões negativas).

Segurança Acidentes  durante  o
uso  dos
equipamentos  por
defeitos  de
fabricação,  má
instalação  ou produto
de má qualidade.

Alta Alto Exigir  atestados  de
confiabilidade  do
fornecedor, testar os
equipamentos  e
realizar  inspeções
periódicas. 

20. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DO CONTRATO
20.1. Administração poderá revisar os preços, mediante comprovações e justificativas, bem como proceder à
atualização desses preços:
a) A revisão e a atualização dos preços, dependem de autorização da autoridade competente, devendo ser
promovidas as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os
no site oficial;
b) O ajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item, que deve ser protocolado até trinta dias
antes do fim do período acima enunciado.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no
art.  156  da  Lei  Federal  n.º  14.133,  de  2021,  e  não  exclui  o  dever  de  reparação  de  dano  causado  à
administração pública.

22. SUBMISSÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA À AUTORIDADE RESPONSÁVEL DA UNIDADE GESTORA
22.1. O gestor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou a regulamentação estabelecida
pelo Decreto Municipal nº 46 de 14 de março de 2023 do Município de Pitanga, bem como as orientações
constantes na Lei n° 14.133/2021;
22.2 Submete-se o presente Termo de Referência à autoridade responsável pela Unidade Gestora interessada
na contratação, que, com esse concordando, deve aprová-lo através de assinatura.

Pitanga, 15 de outubro de 2025.

________________________________
Rosilene Lavezzo Melo

Secretária de Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania



ANEXO II

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL
(usar este modelo e identificar se é inicial e/ou final)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2025
PROPOSTA COMERCIAL
Razão Social:                              CNPJ:                 I.E.:      
Endereço:                                                          Bairro:                 Cidade:UF:       Telefone:
Conta Bancária:
Banco   Ag:      Conta Corrente:            Responsável pela empresa:

CPF:
Cargo do responsável:  
*Declaramos ter ciência de que caso minha conta bancária não seja banco público será emitido boleto
bancário para cada Nota Fiscal conforme Notas de Empenho.

Ao  Município  de  Pitanga/PR,  apresentamos  nossa  proposta  comercial  referente  ao  Pregão  Eletrônico
Nº53/2025, conforme planilha abaixo:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (valor por extenso)

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital e
seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. A presente proposta possui validade
de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão.

______________________, __ de ______ de 2025.

Assinatura do representante legal: ___________________        

Nome do representante legal: ________________________     

Cargo/função do representante legal na sessão:              ___________________  



ANEXO III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa.........................,CNPJ  nº......................,com  sede
na...........................................................,através de seu representante legal infra-assinado, que:
Declaramos para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto nos incisos
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18(dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que,
caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no
mesmo documento).
Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração  Pública  e  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Declaramos  para  todos  os  fins  de  direito,  que  conhecemos  as  especificações  do  objeto  e  os  termos
constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e
ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.
Declaramos para os devidos fins de direito,  na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados  por  este  Município,  que  o(a)  responsável  legal  da  empresa  é  o(a)  Sr.
(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº e  CPF  nº.................................................,
cuja  função/cargo  é..................................................(sócio-administrador),  responsável  pela  assinatura  do
Contrato.
Declaramos  para  os  devidos  fins  que  não  possuímos nenhum sócio,  ligado  ao  Prefeito,  Vice-Prefeito,
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do
Município.
Declaramos de  que a  empresa não  contratará  empregados com incompatibilidade  com as  autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, menores aprendiz e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega
das propostas.
Declaramos  que  a  empresa  atende  aos  requisitos  de  habilitação  e  que  o  declarante  responderá  pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o
seguinte endereço:
E-mails  de  contato  para  cada  setor  responsável  pelo  Atos  desta  Contratação:
Emails: ...............................................................................................
Telefones para contato:( ).................................................................
Caso  altere  o  citado  e-mail  ou  telefone  comprometo-me em protocolizar  pedido  de  alteração  junto  ao
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,portador(a)  do  CPF
n.º..................................(cargo na empresa), para ser o(a) responsável  para acompanhar a execução do
contrato,  referente  ao  referido  Pregão  Eletrônico  e  todos  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato.

___________________, __ de ______ de 2025.

Nome do representante Legal e Assinatura



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

A empresa        , inscrita no CNPJ sob o nº        , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ,
portador (a) da Carteira de Identidade nº           ,do CPF nº        , DECLARA, para fins do disposto no edital
supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data e até o último exercício financeiro, é considerada:
() MICROEMPRESA, conforme inciso I do art.3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.
()  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  inciso  II  do  art.  3.º  da  Lei  Complementar  nº.123,
de14/12/2006.
() MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art.1º do Decreto nº 8.538/2015.

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei
Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

____________________, __ de ______ de 2025.

Nome do representante Legal e Assinatura



ANEXO V

DECLARAÇÃO LGPD.

XXXXXXXX,  inscrito  no  CNPJ  n.º  XXXXXXXX,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA,
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Referentes a participações societárias;
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;
1.4. Endereços físicos e eletrônicos;
1.5. Estado civil;
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. Relações de parentesco;
1.8. Número de telefone;
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre
outros necessários à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por  parte  da
Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo
e, portanto, juridicamente adequado.

___________________, __ de ______ de 2025.

_____________________________
Representante Legal



ANEXO VI

MINUTA DE  CONTRATO –  PREGÃO  ELETRÔNICO Nº
53/2025, DO TIPO MENOR VALOR POR LOTE

O MUNICÍPIO DE PITANGA – ESTADO DO PARANÁ, Inscrito no CNPJ nº 76.172.907/0001-08,  localizado
no Centro Administrativo Vinte e Oito de Janeiro, nº 171, Centro, CEP 85.200-073, Pitanga, aqui representado
pelo Senhor DIRCEU MORAES, Prefeito Municipal, de acordo com suas atribuições legais que lhe confere a
LOM  – Lei  Orgânica  Municipal,  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATANTE  e  a  empresa
___________________________,CNPJ,  localizada  na  ____________________,a  seguir  denominada
CONTRATADA,  e  presentado  por  _______________________________  cédula  de  identidade  R.G.  nº
___________________  CPF  nº  _____________________________,residente
na,_____________________________________ firmam o presente Contrato com fundamento na Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 46/2023 e suas alterações, na legislação pertinente,
nas condições estabelecidas no Edital de Licitação – Modalidade Pregão Eletrônico nº _53/2025, bem como
na proposta apresentada pela CONTRATADA e nas cláusulas a seguir estipuladas, que definem os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E VALOR
§ 1º.  Aquisição de equipamentos para  treinamento destinados à  Escolinha Municipal  de Ginástica
Artística, conforme as necessidades identificadas pelo serviço beneficiado, em conformidade com a
Proposta de Investimento aprovada pela Deliberação nº 013/2025 do CEDCA/PR, por meio de repasse
de  recursos  na  modalidade  fundo  a  fundo,  visando  ao  fortalecimento,  em  âmbito  municipal,  do
Sistema Estadual da Política da Criança e do Adolescente – SEPCA/PR, atendendo às demandas do
Projeto  de  Ginástica  Artística  executado  pela  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  e
Cidadania em parceria com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
no Município de Pitanga/PR.
§ 2º. A descrição dos itens é de acordo com o Termo de Referência:
§ 3º. Perfazendo um valor total de R$ _____ (_________________________________)
§ 4º. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos
os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº  53/2025, juntamente
com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
§ 1º. A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e
demais  disposições  aplicáveis  a  Licitação  e  Contratos  Administrativos,  bem  como  as  Cláusulas  deste
instrumento e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito.
§ 2º. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão
resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado pela Procuradoria Jurídica
desta municipalidade.
§ 3º. Integram este contrato, o Edital de Pregão nº 53/2025 e seus anexos, proposta de preços escrita de cujo
inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam.

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
§ 1º. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, ao
Edital de Pregão nº 53/2025 e às cláusulas expressas neste Contrato.



CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
§ 1º.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
§ 2º. Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste
Termo;
§ 3º. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento dos itens, conforme disposto neste Termo;
§  4º. Acompanhar e fiscalizar,  sob os aspectos quantitativos e qualitativos,  anotando em registro  próprio,
falhas detectadas e comunicando ao fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte daquela;
§ 5º. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
§ 6º. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações  constantes  do  Termo  de  Referência,  Edital  e  da  proposta,  para  fins  da  aceitação  e
recebimento definitivo;
§ 7º. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos itens
fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
§  8º.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor
especialmente designado;
§  9º. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos itens, no Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;
§ 10º. Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em
Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente;
§ 11º. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
§ 12º. A Contratada deve cumprir  todas as obrigações constantes do Edital,  Termo de Referência e sua
proposta,  assumindo como exclusivamente  seus  os riscos e  as  despesas  decorrentes da  boa  e  perfeita
execução do contrato;
§ 13º. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  por  escrito,  com  a  devida
comprovação;
§ 14º. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
§ 15º. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais
como: impostos, fretes,  transporte,  despesas trabalhistas,  previdenciárias,  seguros,  enfim todos os custos
necessários à fiel execução do objeto desse termo;
§  16º.  A  Contratada  está  obrigada  a  executar  o  objeto  desse  termo,  através  de  pessoas  idôneas,  com
capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à
Contratante;
§ 17º. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga;
§ 18º. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações;
§ 19º. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais;
§ 20º. Substituir os equipamentos deste edital, que por ventura forem entregues à Contratante com defeito de
fabricação ou que apresentarem quaisquer defeitos, problemas ou irregularidades num prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos;



§ 21º. Comprometer-se a fornecer os itens da licitação, em conformidade com as especificações contidas no
Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente pelos
vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes
diminuam o valor.

CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO
§ 1º. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado, para, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a convocação, assinar e retirar o Contrato ou instrumento equivalente, adaptado à
proposta vencedora.
§  2º.  Como condição  para  celebração  da  contratação,  a  licitante  adjudicatária  deverá  se  encontrar  nas
mesmas condições requeridas na fase de habilitação.
§ 3º. Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no  prazo  e  condições  estabelecidos,  o  Pregoeiro  substituto  examinará  as  ofertas  subsequentes  e  a
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que
atenda ao edital, negociando diretamente como proponente para que seja obtido preço melhor.
§ 4º. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação,
ficam as licitantes não contratadas liberadas dos compromissos assumidos.
§  5º.  Toda  e  qualquer  despesa  decorrente  do  fornecimento  e  execução  do  objeto  será  de  inteira
responsabilidade da empresa vencedora do processo licitatório;

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO
§ 1º. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, reserva-se o direito de, sem restringir a
plenitude da responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos
e serviços de entrega, diretamente ou por profissionais designados;
§ 2º. Portaria n° 854 de 09 de outubro de 2025: Designa Comissão para acompanhamento e fiscalização dos
contratos administrativos: 
Josemary Giraldi, matrícula 50820, Contratos relacionados a programas Estaduais e Federais;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
§ 1º. O pagamento será feito com recursos estaduais, através de repasse no formato  fundo a fundo, para
fortalecimento  em  âmbito  municipal  do  Sistema  Estadual  da  Política  da  Criança  e  do  Adolescente  –
SEPCA/PR.
§  2º. Os  pagamentos  serão  realizados  mediante  apresentação  de  nota  fiscal,  contendo  as  seguintes
informações:
a) data da emissão;
b) estar endereçada ao Município de Pitanga, situado no Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171, Centro –
Pitanga-PR, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;
c) valor unitário;
d) valor total;
e) especificação dos itens;
f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;
g) informações adicionais contendo o número da Nota de Empenho;
h) informações adicionais contendo o endereço de entrega na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística
do Município de Pitanga (Central de Controle), na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa
Regina;
§ 3º. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias, mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;
§ 4º. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações
em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
§ 5º. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento dos equipamentos e liberará a Nota (s) fiscal (s)
para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas;



§ 6º. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia
com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito
com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.
§ 7º. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo
à mesma descrição constante da Nota de Empenho;
§ 8º.Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na execução dos serviços ou no
cumprimento de obrigações contratuais, sendo direito da Administração a retenção do pagamento até ulterior
decisão administrativa;
§ 9º. As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30
(trinta) dias após a data de sua reapresentação;
§ 10º. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária em 2025:

Red Dotação Fonte Descrição

345 11.003.08.243.1103.2061.4.4.90.52.00.00 8879
EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO
§ 1º. A entrega ocorrerá na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística de Pitanga, na Rua Wanderley João
Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina. No horário das 08h30min até as 11h30min e das 13h30min até as
17h00min;
§ 2º. A contratada terá até 90 dias corridos para realizar a entrega dos equipamentos após o recebimento da
Nota de Empenho;
§ 3º. Na entrega serão conferidos os itens, para verificação de todos os componentes requisitados;
§  4º. A contratada  deverá  realizar  a  entrega  dos  equipamentos  conforme  especificações  solicitadas,  em
conformidade com a Nota de Empenho e o Edital;
§ 5º. Os itens entregues devem estar em perfeitas condições de uso, sem necessidade de manutenções ou
troca/aquisição de peças e/ou acessórios;
§ 6º. A empresa contratada ficará responsável pela entrega dos itens, bem como carga/descarga e quaisquer
outros custos oriundos da entrega dos itens, tais como despesas com locomoção, funcionários para realizar a
entrega, etc;
§ 7º. A descarga dos itens e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão deverá ser feita por pessoas
designadas pela  empresa  contratada,  devendo  estes  estarem devidamente  uniformizados  e  providos  de
equipamentos de segurança necessários ao trabalho, orientados durante  a entrega dos materiais por  um
funcionário da Secretaria de
Compras, Patrimônio e Logística do Município de Pitanga;
§  8º. Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  03  (três)  dias,  pelo  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
§ 9º.  Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações  constantes neste Termo
Referência e na proposta,  devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
§ 10º. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado;
§ 11º. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida dentro do prazo
fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do  esgotamento  do
prazo;
§ 12º. O recebimento provisório ou definitivo dos itens não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. Só haverá recebimento definitivo, após a análise das
especificações,  da  quantidade  e  qualidade  dos  itens,  resguardando-se  a  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento  Social  e  Cidadania  o  direito  de não  aceitar  produtos  cuja  proposta  e  adicionais  sejam
diferentes do solicitado pela secretaria;



§ 13º. Concluindo  que  os itens  fornecidos  não condiz  com o solicitado,  após  relatório  comprobatório  da
Comissão de Recebimento, poderá aplicar a penalidade de suspensão prevista em lei e no Edital de licitação;
§ 14º. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste
Termo de Referência;
§ 15º. Os itens devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários;

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE GARANTIA 
§ 1º.  O processo ocorrerá na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sendo celebrado um CONTRATO com
vigência de 12 (doze) meses, contados a partir  do primeiro dia útil  subsequente à data de divulgação no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período ou inferior, mediante a anuência e justificativa do contratado,
desde que comprovado o preço vantajoso e de interesse da contratante;
§ 2º. O contrato visa atender a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania em
parceria com o Departamento de esportes do município de Pitanga;
§ 3º. O prazo de vigência do contrato, não influencia nos prazos de garantia estabelecidos.
§ 4º. A garantia legal  para equipamentos  é regida pelo  Código  de Defesa  do  Consumidor  (CDC), Lei  nº
8.078/1990, e estabelece o prazo 90 dias para produtos e serviços duráveis, contados a partir do recebimento
ou da evidência do vício;
§ 5º. Será exigido do fornecedor a reparação do defeito, e caso não seja sanado em 30 dias, poderá optar
pela substituição do produto, restituição da quantia paga ou abatimento do preço. Em outros casos poderá ser
aplicadas sanções administrativas;
§  6º. Haverá a garantia complementar de, no  mínimo 90 (noventa) dias contados a partir  do término da
garantia legal, devendo esse ser detalhado no termo de garantia dos produtos.

CLÁUSULA  DÉCIMA   –  DO  REAJUSTAMENTO  EM  SENTIDO  GERAL  E  DO  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
§ 1º. Para preservar o valor da proposta diante da variação inflacionária, os preços contratados poderão ser
reajustados, observado o critério da anualidade. O primeiro reajuste será aplicável somente após decorridos
12 (doze) meses da data-base definida no § 3º, conforme estabelece o art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
§ 2º. Na hipótese de prorrogação contratual que ultrapasse esse período de 12 (doze) meses, poderá ser
aplicado o reajuste sobre o saldo remanescente do contrato, mediante requerimento formal da contratada,
devidamente instruído.
§ 3º. Para fins de reajustamento, adotar-se-á como data-base a data do orçamento estimado, nos termos do
§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021.

§ 4º. O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
Especial (IPCA-E).
§ 5º. A aplicação do reajuste ocorrerá mediante requerimento formal da contratada, a ser apresentado após o
transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data-base, e estará condicionada à ausência de inadimplemento
contratual  por  parte  da  mesma.  Caberá  à  Administração  realizar  a  verificação  do  cálculo  com base  na
variação do índice previsto no § 4º. 
§ 6º. A contratada terá direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, podendo solicitar
a revisão dos valores contratados sempre que, por fatos supervenientes, imprevisíveis, ou previsíveis de
consequências incalculáveis, ocorrerem alterações nos encargos da execução contratual, nos termos do art.
124 da Lei nº 14.133/2021.
§ 7º.  O reequilíbrio poderá ser solicitado também nas hipóteses de força maior, caso fortuito, ou fato do
príncipe, que comprovadamente onerem excessivamente a execução do contrato, bem como nos casos de
alteração unilateral do contrato pela Administração que impactem os encargos originalmente assumidos.

§  8º. O  pedido  de  reequilíbrio  deverá  ser  formalizado  pela  contratada,  devidamente  instruído  com
documentação hábil que comprove a ocorrência do fato gerador, a data de início de seus efeitos, os impactos
contratuais e a metodologia de cálculo da recomposição pretendida.

§ 9º. A solicitação será analisada pela Administração, por meio da unidade técnica competente, podendo esta
requerer diligências ou documentos complementares, antes da deliberação final da autoridade competente.
§ 10º. A recomposição poderá ocorrer por meio de:



I – compensação financeira;
II – alteração do valor contratual;
III – alteração das condições de execução contratual;
IV – prorrogação dos prazos de execução;
V – outras formas previstas em lei ou acordadas entre as partes.
§  11º. Não  serão  admitidas  solicitações  de  reequilíbrio  baseadas  em  variações  ordinárias  de  mercado,
previsíveis e compatíveis com os riscos inerentes ao objeto contratado.
§  12º.  O pedido de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado durante  a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MATRIZ DE RISCO

Categoria de Risco Descrição do Risco Probabilidade Impacto  Medidas  de
Mitigação

Financeiro Superfaturamento  ou
preço  acima  do
mercado.

Média Alto Pesquisa  de  preços
ampla  em  fontes
oficiais  (Painel  de
Preços,
contratações
similares).

Técnico Aquisição  de
equipamentos  fora
das  normas  da
Confederação
Brasileira de Ginástica
(CBG).

Média Alto Verificar
certificações,  exigir
laudos  técnicos  e
conformidade  com
normas da CBG. 

Logístico Atrasos  nas  entregas
ou  danos  causados
durante o transporte.

Média Alto Incluir  cláusulas
contratuais  de
penalidade  por
atraso  e  exigir
embalagem  e
seguro   adequados
no transporte.

Logístico Não  disponibilizar
entrega/fretamento  e
montagem  dos
objetos.

Alto Alto Incluir cláusulas nos
documentos
pertinentes  exigindo
entrega e montagem
inclusos  no  valor
dos itens.

Legal/ Regulatório Fornecedor  com
pendências  jurídicas
ou fiscais. 

Baixo Alto Exigir  habilitação
completa
(regularidade  fiscal,
trabalhista  e
certidões negativas).

Segurança Acidentes  durante  o
uso  dos
equipamentos  por
defeitos  de
fabricação,  má
instalação ou produto
de má qualidade.

Alta Alto Exigir  atestados  de
confiabilidade  do
fornecedor, testar os
equipamentos  e
realizar  inspeções
periódicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
§ 1º O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:



a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos
ao objeto da contratação;
b) Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA

Art. 155, IV Deixar  de  entregar  a
documentação  exigida  para  o
certame,  mesmo  após  a
possibilidade de saneamento

Multa sobre o valor da proposta 5%

Impedimento de licitar ou contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Conforme     
Edital

Deixar  de  enviar  amostras  para
análise,  exigidas  em  Edital,
quando convocada

Multa  sobre  o  valor  total  da
proposta (lote correspondente)

5%

Impedimento de licitar ou contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, IV Não manter  a  proposta  (inclusive
por  deixar  de  enviar  a  proposta
ajustada), salvo em decorrência de
fato  superveniente  devidamente
justificado

Multa  sobre  o  valor  total  da
proposta

5%

Impedimento de licitar ou contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, VI Não celebrar o contrato ou ata de
registro  de  preços,  ou  não
entregar  a  documentação  exigida
como  condição  para  a
contratação,  quando  convocado
dentro  do  prazo  de  validade  de
sua proposta

Multa  sobre  o  valor  total  da
proposta

10%

Impedimento de licitar ou contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Conforme     
Edital

Apresentar  recursos
manifestamente protelatórios

Impedimento de licitar ou contratar
com o Município de Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155,VIII Apresentar  declaração  ou
documentação falsa exigida para o
certame  ou  prestar  declaração
falsa  durante  a  licitação/seleção
do fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, IX Fraudar  a  licitação/seleção  do
fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses



Art. 155, X Comportar-se  de  modo  inidôneo
ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art.155, XI Praticar  atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação e
da seleção do fornecedor

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Conforme     
Edital

Participe de licitação com mais de
uma  empresa  integrante  de
mesmo  Grupo  Econômico
concomitantemente  (para  o
mesmo item/lote)

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art.155, XII Praticar ato lesivo previsto no art.
5º  da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de
agosto de 2013

Declaração  de  Inidoneidade  para
licitar  ou  contratar  com  todos  os
entes federativos

4 anos e
6 meses

§ 2º. Pelas infrações administrativas de:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
b) Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; e
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
§ 3º. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município  de  Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada  a  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 4º. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o
contraditório e a ampla defesa.
§ 5º. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
§ 6º. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
§ 7º. Infrações e penalidades do Contrato:
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Art.155, I Dar causa à inexecução parcial do
empenho

Advertência,  quando  não  se
justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave

__

Art. 162 O atraso injustificado na execução
do contrato sujeitará o contratado à
multa de mora

Multa diária de 1% ao dia, até o
limite de 7%, quando o atraso na
entrega não causa grave dano à
Administração, ao funcionamento
dos  serviços,  ou  ao  interesse
coletivo,  ou  ainda,  quando  não
configurar  inexecução  total  do
contrato/empenho

1% /dia

Art. 155, VII Ensejar  o  retardamento  da
execução ou da entrega do objeto
sem motivo justificado

Impedimento  de  licitar  ou
contratar  com  o  Município  de
Pitanga/PR.

6 meses

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do
contrato/empenho que cause grave

Multa  sobre  o  valor  total  do 15%



dano  à  Administração,  ao
funcionamento  dos  serviços
públicos ou ao interesse coletivo

contrato/nota de empenho

Impedimento  de  licitar  ou
contratar  com  o  Município  de
Pitanga/PR.

12 meses

Art.155, III Dar  causa  à  inexecução  total  do
contrato/empenho

Multa  sobre  o  valor  total  do
contrato/nota de empenho

20%

Impedimento  de  licitar  ou
contratar  com  o  Município  de
Pitanga/PR.

18 meses

Art. 155, VIII Apresentar  declaração  ou
documentação falsa exigida para a
contratação

Declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar  com todos os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou
cometer  fraude  de  qualquer
natureza

Declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar  com todos os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, XI Praticar  atos  ilícitos  com vistas  a
frustrar os objetivos da licitação

Declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar  com todos os
entes federativos

4 anos e
6 meses

Art. 155, XII Praticar  ato lesivo previsto no art.
5º  da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de
agosto de 2013

Declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar  com todos os
entes federativo

4 anos e
6 meses

§ 8º. Pelas Infrações administrativas de:
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato/empenho  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou
c) dar causa à inexecução total do contrato/empenho;
§ 9º. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município  de  Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada  a  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 10º. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o
contraditório e a ampla defesa.
§ 11º. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
§ 1º. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federa lnº14.133/21.
§ 2º. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da
CONTRATANTE,  a  retenção  dos  créditos  decorrentes  deste  contrato,  limitada  ao  valor  dos  prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.
§ 3º. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser
o  ressarcimento  de  despesas  autorizadas  pela  CONTRATANTE  e,  comprovadamente  realizadas  pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato.



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
§1º.  A  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA devem observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual.
I. ‘’pratica corrupta’’: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
II.  ‘’pratica fraudulenta’’: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
III. ‘’pratica colusiva’’: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  de  órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis
artificiais e não-competitivos;
IV. ‘’pratica coercitiva’’: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
§2º. Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
§3º. Considerando os propósitos da cláusula acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
§1º.  O  presente  Contrato  poderá  ser  alterado,  mediante  Termo  Aditivo,  para  ajuste  de  condições
supervenientes que impliquem modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
§1º. Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga – Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas
do presente Contrato.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.

Pitanga/PR, __ de ________ de 2025.

Dirceu Moraes _____________
Prefeito Municipal

Município de Pitanga
Contratada


